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Apresentação

A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus Vade Mecuns, apresenta a 29a edição 
do VADE MECUM UNIVERSITÁRIO DE DIREITO.

Sempre pensando em como facilitar ainda mais a pesquisa do leitor a capa traz um guia referencial de pesquisa 
sobre a obra. Assim, basta verificar na capa a norma que deseja consultar e localizá‑la nas tarjas laterais. 

Seu formato e projeto gráfico abrangem praticidade e modernidade, facilitando o manuseio e a consulta aos temas.

A noção e a importância do Vade Mecum podem ser expressas da seguinte forma:

“Vademecum, vade mecum ou vade‑mécum são variantes unidas pela etimologia latina vade (imperativo de va‑
dere, ir), cum, com, me, comigo, ou seja, aquele que vai comigo, está sempre comigo. Por volta de 1690, a expressão 
denominava o livro inseparável de uma pessoa; mais tarde, o livro que resumia as noções básicas de uma ciência, ou 
de uma arte, por isso companhia indispensável para seu proprietário (ALAIN, Rey (Org.). Dictionnaire Historique de la 
Langue Française. Paris: Dictionnaires Le Robert, 1992. v. 2, p. 2.207).” (Marcus Cláudio Acquaviva) 

Ainda, a obra mantém os diversos facilitadores:

•  Índice Cronológico Geral

•  Índices Sistemático e Alfabético‑Remissivo para cada Código 

•  Índices por Assuntos da Legislação Complementar 

•  Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas

•  Atualizações de 2021 e 2022 em destaque

•  Indicação para todas as novas normas inseridas no livro 

•  Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos 

•  Legislação organizada por matéria (Geral, Previdenciária, Administrativa, Financeira, Ambiental e Internacional)

•  Indicação das leis no cabeçalho da Legislação Complementar

Visando garantir a melhor experiência possível para o leitor, a Editora Rideel disponibiliza, gratuitamente, as atua‑
lizações publicadas no DOU e DJe, até 31-10-2022, que afetem o conteúdo veiculado nesta edição, em seu site www.
apprideel.com.br. Para ter acesso basta se cadastrar.

Esta Editora, sempre empenhada em aprimorar seus livros, permanece receptiva às críticas e sugestões pelo 
e‑mail: sac@rideel.com.br.

O Editor
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A
ABASTECIMENTO ALIMENTAR: art. 23, VIII

ABUSO DE PODER
•	 concessão de habeas corpus: art. 5o, LXVIII
•	 concessão de mandado de segurança: art. 5o, 

LXIX
•	 direito de petição: art. 5o, XXXIV, a
ABUSO DE PRERROGATIVAS: art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE: art. 9o, § 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO: art. 14, 
§ 9o, in fine
ABUSO DO PODER ECONÔMICO: art. 173, § 4o

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: art. 129, III e § 1o

AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS CONTRA O 
ESTADO: art. 5o, XLIV

AÇÃO DE HABEAS CORPUS: art. 5o, LXXVII

AÇÃO DE HABEAS DATA: art. 5o, LXXVII

AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO 
ELETIVO: art. 14, §§ 10 e 11

AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE (ADECON)
•	 eficácia de decisões definitivas de mérito 

proferidas pelo STF: art. 102, § 2o

•	 legitimação ativa: art. 103
•	 processo e julgamento: art. 102, I, a
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
(ADIN)
•	 audiência prévia do Procurador‑Geral da Re‑

pública: art. 103, § 1o

•	 citação prévia do Advogado‑Geral da União: 
art. 103, § 3o

•	 competência do STF: art. 102, I, a
•	 legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
•	 omissão de medida: art. 103, § 2o

•	 processo e julgamento l: art. 102, I, a
•	 recurso extraordinário: art. 102, III
•	 suspensão da execução de lei: art. 52, X

AÇÃO PENAL: art. 37, § 4o

AÇÃO PENAL PRIVADA: art. 5o, LIX

AÇÃO PENAL PÚBLICA: art. 129, I

AÇÃO POPULAR: art. 5o, LXXIII

AÇÃO PÚBLICA: art. 5o, LIX

AÇÃO RESCISÓRIA
•	 competência originária; STF: art. 102, I, j
•	 competência originária; STJ: art. 105, I, e
•	 competência originária; TRF: art. 108, I, b
•	 de decisões anteriores à promulgação da CF: 

art. 27, § 10, ADCT

ACESSO À CULTURA, À EDUCAÇÃO E À 
CIÊNCIA: art. 23, V

ACESSO À INFORMAÇÃO: art. 5o, XIV

ACIDENTES DO TRABALHO
•	 cobertura pela previdência social: art. 201, 

I e § 10
•	 seguro: art. 7o, XXVIII

AÇÕES TRABALHISTAS: arts. 7o, XXIX, e 114

ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO: art. 7o, 
XXVI

ACORDOS INTERNACIONAIS: arts. 49, I, e 
84, VIII

ACRE: art. 12, § 5o, ADCT

ADICIONAIS: art. 17, ADCT

ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO: art. 7o, XXIII

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: arts. 37 a 43

•	 acumulação de cargos públicos: art. 37, XVI 
e XVII

•	 aposentadoria de servidor; casos: art. 40, § 1o

•	 atos; fiscalização e controle: art. 49, X
•	 cargo em comissão: art. 37, II, in fine, e V
•	 cômputo de tempo de serviço: art. 40, § 9o

•	 concurso público: art. 37, II, III e IV
•	 contas: art. 71
•	 contratação de servidores por prazo deter‑

minado: art. 37, IX
•	 controle interno: art. 74
•	 despesas com pessoal: art.  169; art.  38, 

par. ún., ADCT
•	 empresa pública: art. 37, XIX
•	 estabilidade de servidores: art. 41
•	 extinção de cargo: art. 41, § 3o

•	 federal: arts. 84, VI, a, 87, par. ún., e 165, §§ 1o 
e 2o

•	 função de confiança: art. 37, V e XVII
•	 gestão da documentação governamental: 

art. 216, § 2o

•	 gestão financeira e patrimonial: art. 165, § 9o; 
art. 35, § 2o, ADCT

•	 improbidade administrativa: art. 37, § 4o

•	 incentivos regionais: art. 43, § 2o

•	 militares: art. 42
•	 Ministérios e órgãos: arts. 48, XI, e 61, § 1o, 

II, e
•	 pessoas jurídicas; responsabilidade: art. 37, 

§ 6o

•	 princípios: art. 37
•	 profissionais de saúde: art. 17, § 2o, ADCT
•	 programações orçamentárias: art. 165, § 10
•	 publicidade: art. 37, § 1o

•	 regiões: art. 43
•	 reintegração de servidor estável: art. 41, § 2o

•	 remuneração de servidores: art. 37, X
•	 servidor público: arts. 38 a 41
•	 sindicalização de servidores públicos: 

art. 37, VI
•	 tributárias: arts. 37, XXII, 52, XV, e 167, IV
•	 vencimentos: art. 37, XII e XIII

ADOÇÃO: art. 227, §§ 5o e 6o

ADOLESCENTE: art. 227
•	 assistência social: art. 203, I e II
•	 imputabilidade penal: art. 228
•	 proteção: art. 24, XV

ADVOCACIA E DEFENSORIA PÚBLICA: 
arts. 133 a 135

ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 defesa de ato ou texto impugnado em ação 

de inconstitucionalidade: art. 103, § 3o

•	 organização e funcionamento: art. 29, § 1o, 
ADCT

•	 Procuradores da República: art.  29, §  2o, 
ADCT

ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 131 e 132
•	 vide ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 organização e funcionamento: art. 29, caput, 

e § 1o, ADCT

ADVOGADO
•	 assistência ao preso: art. 5o, LXIII
•	 composição STJ: art. 104, par. ún., II
•	 composição STM: art. 123, par. ún., I
•	 composição TREs: art. 120, § 1o, III
•	 composição TRF: arts. 94 e 107, I
•	 composição Tribunais do DF, dos Estados e 

dos Territórios: art. 94
•	 composição TSE: art. 119, II
•	 composição TST: art. 111‑A, I

•	 inviolabilidade de seus atos e manifestações: 
art. 133

•	 necessidade na administração da Justiça: 
art. 133

•	 OAB; proposição de ADIN e ADECON: 
art. 103, VII

ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 citação prévia pelo STF: art. 103, § 3o

•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 estabilidade: art. 132, par. ún.
•	 ingresso na carreira: art. 131, § 2o

•	 nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1o

AEROPORTOS: art. 21, XII, c
AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE 
FOMENTO: art. 165, § 2o

AGROPECUÁRIA: art. 23, VIII

AGROTÓXICOS: art. 220, § 4o; art. 65, ADCT

ÁGUAS
•	 vide RECURSOS HÍDRICOS
•	 bens dos Estados: art. 26, I a III
•	 competência privativa da União: art. 22, IV
•	 fiscalização: art. 200, VI

ÁLCOOL CARBURANTE: art. 238

ALIENAÇÕES: art. 37, XXI

ALIMENTAÇÃO
•	 vide ALIMENTOS
•	 abastecimento: art. 23, VIII
•	 direito social: art. 6o

•	 fiscalização: art. 200, VI
•	 programas suplementares: art. 212, § 4o

ALIMENTOS
•	 pagamento por precatórios: art. 100, caput, 

e §§ 1o e 2o

•	 prisão civil: art. 5o, LXVII

ALÍQUOTAS: art. 153, § 1o

ALISTAMENTO ELEITORAL: art. 14, §§ 1o e 2o 
e 3o, III

AMAMENTAÇÃO: art. 5o, L

AMAPÁ: art. 14, ADCT

AMAZÔNIA LEGAL: art. 12, ADCT

AMEAÇA A DIREITO: art. 5o, XXXV

AMÉRICA LATINA: art. 4o, par. ún.

AMPLA DEFESA: art. 5o, LV

ANALFABETISMO: art. 214, I; art. 60, § 6o, ADCT

ANALFABETO
•	 alistamento e voto: art. 14, § 1o, II, a
•	 inelegibilidade: art. 14, § 4o

ANISTIA
•	 competência da União: art. 21, XVII
•	 concessão: art. 48, VIII
•	 fiscal: art. 150, § 6o

•	 punidos por razões políticas: arts.  8o e 9o, 
ADCT

ANONIMATO: art. 5o, IV

APOSENTADO SINDICALIZADO: art. 8o, VII

APOSENTADORIA
•	 cálculo do benefício: art. 201
•	 contagem recíproca do tempo de contribui‑

ção: art. 201, § 9o

•	 direito social: art. 7o, XXIV
•	 ex‑combatente: art. 53, V, ADCT
•	 homem e da mulher: art. 201, § 7o

•	 juízes togados: art. 21, par. ún., ADCT
•	 magistrado: art. 93, VI e VIII
•	 percepção simultânea de proventos: art. 37, 

§ 10
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PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Consti‑
tuinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direi‑
tos sociais e individuais, a liberdade, a se‑
gurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supre‑
mos de uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a prote‑
ção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Es‑
tados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, dis‑

ciplinado na EC no 2, de 25-8-1992, foram 
mantidos a república e o presidencialis‑
mo, como forma e sistema de governo, 
respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, §  4o, I e II, desta 
Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, 

desta Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do 

CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 

60, § 4o, desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gra‑

tuidade dos atos necessários ao exercício da 
cidadania.

c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda 
básica da cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 

226, § 7o, 227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei 

que Coíbe a Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher).

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos 
normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação 
de convenções e recomendações da Organi‑
zação Internacional do Trabalho – OIT ratifi‑
cadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen‑
tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, 

§ 2o, desta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que 

regulamenta a execução do disposto nos 
incisos I, II e III do art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independen‑
tes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-

1990, que promulga a convenção sobre os 
direitos das crianças.

c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que 
promulga o Pacto Internacional Sobre Direi‑
tos Econômicos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta 

Constituição.

III – erradicar a pobreza e a marginaliza‑
ção e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo 

de Combate e Erradicação da Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem precon‑
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os 

crimes e penas aplicáveis aos atos discri‑
minatórios ou de preconceito de raça, cor, 
religião, etnia ou procedência nacional, pra‑
ticados pelos meios de comunicação ou por 
publicação de qualquer natureza.

c	 Lei no  11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe 
a Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher).

c	 Lei no  12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da 
Igualdade Racial).

c	 Dec. no  3.956, de 8-10-2001, promulga a 
Convenção Interamericana para Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Pessoas Portadoras de Deficiência.

c	 Dec. no  4.377, de 13-9-2002, promulga a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher, de 
1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a 
Política Nacional de Promoção de Igualdade 
Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre 
a composição, estruturação, competências 
e funcionamento do Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação – CNCD.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos 
normativos editados pelo Poder Executivo 

Federal que dispõem sobre a promulgação 
de convenções e recomendações da Organi‑
zação Internacional do Trabalho – OIT ratifi‑
cadas pela República Federativa do Brasil.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou pro‑
cedentes a ADPF no 132 (como ação direta 
de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, 
com eficácia erga omnes e efeito vinculante, 
para dar ao art. 1.723 do CC interpretação 
conforme à CF para dele excluir qualquer 
significado que impeça o reconhecimento 
da união contínua, pública e duradoura en‑
tre pessoas do mesmo sexo como entidade 
familiar (DOU de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil 
rege‑se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que 

dispõe sobre a intensificação das relações 
internacionais do Brasil com os seus parcei‑
ros comerciais, em função de um maior apoio 
do Banco do Brasil S.A. ao financiamento dos 
setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Cons‑

tituição.
c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a 

organização e o funcionamento do Conselho 
de Defesa Nacional, regulamentada pelo 
Dec. no 893, de 12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Con‑

venção Americana sobre Direitos Humanos 
– Pacto de São José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a 
declaração de reconhecimento da competên‑
cia obrigatória da Corte Interamericana em 
todos os casos relativos à interpretação ou 
aplicação da Convenção Americana sobre 
Diretos Humanos.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c	 Dec. no  5.639, de 26-12-2005, promul‑

ga a Convenção Interamericana contra o 
Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o pro‑
gresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanis‑

mos para a implementação do Estatuto dos 
Refugiados de 1951.

c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a 
Convenção sobre Asilo Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa 
do Brasil buscará a integração econômi‑
ca, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino‑americana de nações.
c	 Dec. no  350, de 21-11-1991, promulgou o 

Tratado de Assunção que estabeleceu o 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL
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EMENDA CONSTITUCIONAL No 2,  
DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Dispõe sobre o plebiscito previsto 
no artigo 2o do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias.
c	 Publicada no DOU de 1o-9-1992.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3o do ar‑
tigo 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Artigo único. O plebiscito de que trata o 
artigo 2o do Ato das Disposições Constitu‑
cionais Transitórias realizar‑se‑á no dia 21 
de abril de 1993.

§ 1o A forma e o sistema de governo defini‑
dos pelo plebiscito terão vigência em 1o de 
janeiro de 1995.

§ 2o A lei poderá dispor sobre a realização 
do plebiscito, inclusive sobre a gratuidade 
da livre divulgação das formas e sistemas 
de governo, através dos meios de comu‑
nicação de massa concessionários ou 
permissionários de serviço público, asse‑
gurada igualdade de tempo e paridade de 
horários.

§ 3o A norma constante do parágrafo ante‑
rior não exclui a competência do Tribunal 
Superior Eleitoral para expedir instruções 
necessárias à realização da consulta 
plebiscitária.

Brasília, 25 de agosto de 1992.

Mesa da Câmara dos Deputados: Deputado 
Ibsen Pinheiro, Presidente

Mesa do Senado Federal: Senador Mauro 
Benevides, Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL No 3,  
DE 17 DE MARÇO DE 1993

Altera dispositivos da Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 18-3-1993.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3o do ar‑
tigo 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1o Os dispositivos da Constituição Fe‑
deral abaixo enumerados passam a vigorar 
com as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 2o A União poderá instituir, nos termos 
de lei complementar, com vigência até 31 
de dezembro de 1994, imposto sobre movi‑
mentação ou transmissão de valores e de 
créditos e direitos de natureza financeira.

§  1o A alíquota do imposto de que trata 
este artigo não excederá a vinte e cinco 
centésimos por cento, facultado ao Poder 
Executivo reduzi‑la ou restabelecê‑la, total 
ou parcialmente, nas condições e limites 
fixados em lei.

§ 2o Ao imposto de que trata este artigo não 
se aplica o artigo 150, III, b, e VI, nem o dis‑
posto no § 5o do artigo 153 da Constituição.

§ 3o O produto da arrecadação do imposto 
de que trata este artigo não se encontra su‑

jeito a qualquer modalidade de repartição 
com outra entidade federada.

§ 4o Revogado. ECR no 1, de 1o-3-1994.

Art. 3o A eliminação do adicional ao Im‑
posto sobre a Renda, de competência dos 
Estados, decorrente desta Emenda Consti‑
tucional, somente produzirá efeitos a partir 
de 1o de janeiro de 1996, reduzindo‑se a cor‑
respondente alíquota, pelo menos, a dois e 
meio por cento no exercício financeiro de 
1995.

Art. 4o A eliminação do imposto sobre 
vendas a varejo de combustíveis líquidos e 
gasosos, de competência dos Municípios, 
decorrente desta Emenda Constitucional, 
somente produzirá efeitos a partir de 1o de 
janeiro de 1996, reduzindo‑se a correspon‑
dente alíquota, pelo menos, a um e meio por 
cento no exercício financeiro de 1995.

Art. 5o Até 31 de dezembro de 1999, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municí‑
pios somente poderão emitir títulos da 
dívida pública no montante necessário ao 
refinanciamento do principal devidamente 
atualizado de suas obrigações, representa‑
das por essa espécie de títulos, ressalvado 
o disposto no artigo 33, parágrafo único, 
do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

Art. 6o Revogam‑se o inciso IV e o § 4o do 
artigo 156 da Constituição Federal.

Brasília, 17 de março de 1993.

Mesa da Câmara dos Deputados: 
Deputado Inocêncio Oliveira, 

Presidente; Deputado Adylson Motta, 
1o Vice‑Presidente; Deputado Fernando 

Lyra, 2o Vice‑Presidente; Deputado Wilson 
Campos, 1o Secretário; Deputado Cardoso 

Alves, 2o Secretário; Deputado B. Sá, 
4o Secretário

Mesa do Senado Federal: Senador 
Humberto Lucena, Presidente; Senador 
Chagas Rodrigues, 1o Vice‑Presidente; 

Senador Levy Dias, 2o Vice‑Presidente; 
Senador Júlio Campos, 1o Secretário; 
Senador Nabor Júnior, 2o Secretário; 

Senadora Júnia Marise, 3o Secretário; 
Senador Nelson Wedekin, 4o Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL No 8,  
DE 15 DE AGOSTO DE 1995

Altera o inciso XI e a alínea a do inciso 
XII do artigo 21 da Constituição Federal.

c	 Publicada no DOU de 16-8-1995.
As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3o do ar‑
tigo 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1o O inciso XI e a alínea a do inciso XII 
do artigo 21 da Constituição Federal passam 
a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 2o É vedada a adoção de medida pro‑
visória para regulamentar o disposto no in‑
ciso XI do artigo 21 com a redação dada por 
esta Emenda Constitucional.

Brasília, 15 de agosto de 1995.
Mesa da Câmara dos Deputados: Deputado 
Luís Eduardo, Presidente; Deputado Ronaldo 

Perim, 1o Vice‑Presidente; Deputado Beto 
Mansur, 2o Vice‑Presidente; Deputado 

Wilson Campos, 1o Secretário; Deputado 
Leopoldo Bessone, 2o Secretário; Deputado 

Benedito Domingos, 3o Secretário; Deputado 
João Henrique, 4o Secretário

Mesa do Senado Federal Senador José 
Sarney, Presidente; Senador Teotonio 

Vilela Filho, 1o Vice‑Presidente; Senador 
Júlio Campos, 2o Vice‑Presidente; Senador 

Odacir Soares, 1o Secretário; Senador Renan 
Calheiros, 2o Secretário; Senador Levy dias, 

3o Secretário; Senador Ernandes Amorim, 
4o Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL No 9,  
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1995

Dá nova redação ao artigo 177 da 
Constituição Federal, alterando 

e inserindo parágrafos.
c	 Publicada no DOU de 10-11-1995.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3o do ar‑
tigo 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1o O § 1o do artigo 177 da Constituição Fe‑
deral passa a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da CF.

Art. 2o Inclua‑se um parágrafo, a ser renu‑
merado como § 2o com a redação seguinte, 
passando o atual § 2o para § 3o, no artigo 177 
da Constituição Federal:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 3o É vedada a edição de medida pro‑
visória para a regulamentação da matéria 
prevista nos incisos I a IV e dos §§ 1o e 2o do 
artigo 177 da Constituição Federal.

Brasília, 9 de novembro de 1995.
Mesa da Câmara dos Deputados: Deputado 
Luís Eduardo, Presidente; Deputado Ronaldo 

Perim, 1o Vice‑Presidente; Deputado Beto 
Mansur, 2o Vice‑Presidente; Deputado 

Wilson Campos, 1o Secretário; Deputado 
Leopoldo Bessone, 2o Secretário; Deputado 

Benedito Domingos, 3o Secretário; Deputado 
João Henrique, 4o Secretário

Mesa do Senado Federal Senador José 
Sarney, Presidente; Senador Teotonio 

Vilela Filho, 1o Vice‑Presidente; Senador 
Júlio Campos, 2o Vice‑Presidente; Senador 

Odacir Soares, 1o Secretário; Senador Renan 
Calheiros, 2o Secretário; Senador Levy dias, 

3o Secretário; Senador Ernandes Amorim, 
4o Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL No 17,  
DE 22 DE NOVEMBRO DE 1997

Altera dispositivos dos artigos 71 e 72 
do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, introduzidos pela Emenda 
Constitucional de Revisão no 1, de 1994.

c	 Publicada no DOU de 25-11-1997.
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Lei de Introdução às normas 
do Direito Brasileiro.

c	 Antiga Lei de Introdução ao Código Civil 
(LICC), cuja ementa foi alterada pela Lei 
no 12.376, de 30-12-2010.

c	 Publicado no DOU de 9-9-1942, retificado no 
DOU de 8-10-1942 e no DOU de 17-6-1943.

O Presidente da República, usando da atri‑
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons‑
tituição, decreta:

Art. 1o Salvo disposição contrária, a lei 
começa a vigorar em todo o País quaren‑
ta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada.
c	 Art. 8o da LC no 95, de 26-2-1998, que dispõe 

sobre a elaboração, a redação, a alteração e 
a consolidação das leis.

§ 1o Nos Estados estrangeiros, a obrigato‑
riedade da lei brasileira, quando admitida, 
se inicia três meses depois de oficialmente 
publicada.
§ 2o Revogado. Lei no 12.036, de 1o-10-2009.
§ 3o Se, antes de entrar a lei em vigor, ocor‑
rer nova publicação de seu texto, destinada 
a correção, o prazo deste artigo e dos pa‑
rágrafos anteriores começará a correr da 
nova publicação.
§ 4o As correções a texto de lei já em vigor 
consideram‑se lei nova.

Art. 2o Não se destinando à vigência tem‑
porária, a lei terá vigor até que outra a mo‑
difique ou revogue.
§ 1o A lei posterior revoga a anterior quan‑
do expressamente o declare, quando seja 
com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei 
anterior.
§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições 
gerais ou especiais a par das já existentes, 
não revoga nem modifica a lei anterior.
§  3o Salvo disposição em contrário, a lei 
revogada não se restaura por ter a lei revo‑
gadora perdido a vigência.

Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, 
alegando que não a conhece.

Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz de‑
cidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito.
c	 Arts. 140 e 375 do CPC/2015.

Art. 5o Na aplicação da lei, o juiz atenderá 
aos fins sociais a que ela se dirige e às exi‑
gências do bem comum.

Art. 6o A Lei em vigor terá efeito imediato e 
geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o 
direito adquirido e a coisa julgada.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 Súm. Vinc. no 1 do STF.

§ 1o Reputa‑se ato jurídico perfeito o já con‑
sumado segundo a lei vigente ao tempo em 
que se efetuou.
§ 2o Consideram‑se adquiridos assim os di‑
reitos que o seu titular, ou alguém por ele, 
possa exercer, como aqueles cujo começo 

do exercício tenha termo prefixo, ou condi‑
ção preestabelecida inalterável, a arbítrio 
de outrem.
c	 Arts. 131 e 135 do CC.

§ 3o Chama‑se coisa julgada ou caso julga‑
do a decisão judicial de que já não caiba 
recurso.
c	 Art. 6o com a redação dada pela Lei no 3.238, 

de 1o-8-1957.
c	 Art. 502 do CPC/2015.

Art. 7o A lei do país em que for domiciliada 
a pessoa determina as regras sobre o co‑
meço e o fim da personalidade, o nome, a 
capacidade e os direitos de família.
c	 Arts. 2o, 6o e 8o do CC.
c	 Lei no  13.445, de 24-5-2017 (Lei da 

Migração).
c	 Dec. no  66.605, de 20-5-1970, promulgou 

a Convenção sobre Consentimento para 
Casamento.

§ 1o Realizando‑se o casamento no Brasil, 
será aplicada a lei brasileira quanto aos 
impedimentos dirimentes e às formalidades 
da celebração.
c	 Art. 1.511 e segs. do CC.

§ 2o O casamento de estrangeiros poderá 
celebrar‑se perante autoridades diplomá‑
ticas ou consulares do país de ambos os 
nubentes.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 3.238, de 

1o-8-1957.

§ 3o Tendo os nubentes domicílio diverso, re‑
gerá os casos de invalidade do matrimônio 
a lei do primeiro domicílio conjugal.
§ 4o O regime de bens, legal ou convencio‑
nal, obedece à lei do país em que tiverem os 
nubentes domicílio, e, se este for diverso, à 
do primeiro domicílio conjugal.
c	 Arts. 1.658 a 1.666 do CC.

§ 5o O estrangeiro casado, que se natura‑
lizar brasileiro, pode, mediante expressa 
anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, 
no ato de entrega do decreto de naturali‑
zação, se apostile ao mesmo a adoção do 
regime de comunhão parcial de bens, res‑
peitados os direitos de terceiros e dada 
esta adoção ao competente registro.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 6.515, de 

26-12-1977 (Lei do Divórcio).
c	 Arts. 1.658 a 1.666 do CC.

§ 6o O divórcio realizado no estrangeiro, se 
um ou ambos os cônjuges forem brasileiros, 
só será reconhecido no Brasil depois de 1 
(um) ano da data da sentença, salvo se hou‑
ver sido antecedida de separação judicial 
por igual prazo, caso em que a homologa‑
ção produzirá efeito imediato, obedecidas 
as condições estabelecidas para a eficá‑
cia das sentenças estrangeiras no país. O 
Superior Tribunal de Justiça, na forma de 
seu regimento interno, poderá reexaminar, 
a requerimento do interessado, decisões 
já proferidas em pedidos de homologação 
de sentenças estrangeiras de divórcio de 

brasileiros, a fim de que passem a produzir 
todos os efeitos legais.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 12.036, 

de 1o-10-2009.
c	 Art. 226, § 6o, da CF.

§ 7o Salvo o caso de abandono, o domicí‑
lio do chefe da família estende‑se ao outro 
cônjuge e aos filhos não emancipados, e o 
do tutor ou curador aos incapazes sob sua 
guarda.
§ 8o Quando a pessoa não tiver domicílio, 
considerar‑se‑á domiciliada no lugar de sua 
residência ou naquele em que se encontre.

Art. 8o Para qualificar os bens e regular as 
relações a eles concernentes, aplicar‑se‑á 
a lei do país em que estiverem situados.
§ 1o Aplicar‑se‑á a lei do país em que for 
domiciliado o proprietário, quanto aos bens 
móveis que ele trouxer ou se destinarem a 
transporte para outros lugares.
§ 2o O penhor regula‑se pela lei do domicílio 
que tiver a pessoa, em cuja posse se encon‑
tre a coisa apenhada.

Art. 9o Para qualificar e reger as obriga‑
ções, aplicar‑se‑á a lei do país em que se 
constituírem.
§ 1o Destinando‑se a obrigação a ser exe‑
cutada no Brasil e dependendo de forma 
essencial, será esta observada, admitidas 
as peculiaridades da lei estrangeira quanto 
aos requisitos extrínsecos do ato.
§ 2o A obrigação resultante do contrato re‑
puta‑se constituída no lugar em que residir 
o proponente.

Art. 10. A sucessão por morte ou por au‑
sência obedece à lei do país em que era 
domiciliado o defunto ou o desaparecido, 
qualquer que seja a natureza e a situação 
dos bens.
c	 Arts. 26 a 39, 1.784 e segs. do CC.

§ 1o A sucessão de bens de estrangeiros, 
situados no País, será regulada pela lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, ou de quem os represen‑
te, sempre que não lhes seja mais favorável 
a lei pessoal do de cujus.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.047, de 

18-5-1995.
c	 Art. 5o, XXXI, da CF.

§ 2o A lei do domicílio do herdeiro ou legatá‑
rio regula a capacidade para suceder.
c	 Arts. 1.798 a 1.803 do CC.

Art. 11. As organizações destinadas a fins 
de interesse coletivo, como as sociedades 
e as fundações, obedecem à lei do Estado 
em que se constituírem.
c	 Arts. 40 a 69, 981 e segs. do CC.

§ 1o Não poderão, entretanto, ter no Brasil 
filiais, agências ou estabelecimentos antes 
de serem os atos constitutivos aprovados 
pelo Governo brasileiro, ficando sujeitas à 
lei brasileira.
§ 2o Os Governos estrangeiros, bem como 
as organizações de qualquer natureza, que 
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A
ABANDONO
•	 álveo: art. 1.248, IV
•	 coisa móvel: art. 1.263
•	 coisa perdida: art. 1.234
•	 filho: art. 1.638, II
•	 imóvel: arts. 1.275, III, e 1.276
•	 menores: art. 1.734
•	 objeto do comodante: art. 583
•	 propriedade: arts. 1.275, III, e 1.382

ABATIMENTO NO PREÇO
•	 rejeição da obra contratada; exceção: 

art. 616
•	 prazo: art. 445
•	 rejeição da coisa; exceção: art. 442
•	 venda de imóvel: art. 500

ABERTURA
•	 codicilo: art. 1.885
•	 concurso: art. 859
•	 sucessão: arts.  1.784 a 1.787, 1.796, 1.807, 

1.815, par. ún., 1.822 e 2.020
•	 sucessão provisória: arts. 28, 35 e 37
•	 testamento cerrado: art. 1.875

ABUSO DE DIREITO: art. 187

AÇÃO
•	 anulação dos atos; cônjuges; herdeiros: 

art. 1.645
•	 anulação; alienações em fraude de credores: 

art. 161
•	 anulação; casamento: art. 1.560
•	 anulação; negócio jurídico: art. 178
•	 anulatória; fiança prestada sem autorização 

do outro cônjuge: art. 1.649
•	 ausente; declaração: art. 32
•	 caução de títulos; credores: art. 1.459
•	 cobrança; despesas funerárias: art. 872
•	 demarcação: art. 1.297
•	 demolitória: art. 1.302
•	 devedor solidário; contra: art. 275
•	 divisão: art. 1.320
•	 embargo de construções: art. 1.302
•	 esbulho: art. 1.212
•	 evicção; suspensão da prescrição: art. 199, 

III
•	 exclusão de herdeiro ou legatário: art. 1.815
•	 execução hipotecária: art. 1.501
•	 gestores contra os substitutos: art. 867
•	 herança: art. 1.997
•	 imóvel, declaração: art. 80, I
•	 incapazes contra os representantes: art. 195
•	 manutenção de posse: arts. 1.210 e 1.211
•	 móvel, declaração: art. 83, II
•	 paternidade; contestação: art. 1.601
•	 petição de herança: arts. 1.824 e 1.825
•	 quanti minoris: arts. 442 e 500
•	 redibitória: arts. 441 a 446
•	 regressiva; condômino contra os demais: 

art. 1.318
•	 regressiva; contra o terceiro: art. 930
•	 regressiva; contra o vendedor: art. 1.481, § 4o

•	 regressiva; contra o verdadeiro devedor: 
art. 880

•	 regressiva; contra procurador: art. 686
•	 regressiva; pessoas jurídicas de direito pú‑

blico: art. 43
•	 reivindicatória: art. 1.228
•	 reivindicatória do condômino: art. 1.314
•	 relativa a direitos reais: arts. 80, I, e 83, II
•	 revocatória; doação: arts. 555 a 564
•	 sonegados: arts. 1.992 a 2.001

ACEITAÇÃO
•	 contrato entre ausentes: art. 434

•	 doação; não impugnada: art. 546
•	 doação; nascituro: art. 542
•	 doação; pessoas que não podem contratar: 

art. 543
•	 doação; prazo fixado pelo doador: art. 539
•	 fideicomisso: arts. 1.956 e 1.957
•	 herança: art. 1.805
•	 herança condições ou a termo: art. 1.808
•	 herança; direito dos credores do herdeiro: 

art. 1.813
•	 herança; falecimento do herdeiro: art. 1.809
•	 herança; prazo para declarar: art. 1.807
•	 herança; quando não ocorre: art. 1.805, §§ 1o 

e 2o

•	 herança; retratação: art. 1.812
•	 herança; tutor; competência: art. 1.748, II
•	 mandato; tácita: art. 659
•	 proposta de contrato: arts. 430 a 434
•	 proposta de seguro; omissões: art. 766
•	 proposta inexistente: art. 433
•	 proposta intempestiva: art. 431
•	 responsabilidade do herdeiro: art. 1.792
•	 testamentária: art. 1.983

ACESSÃO: arts. 1.248 a 1.259
•	 hipoteca; abrangência: art. 1.474
•	 repetição do indébito: art. 878

ACESSÓRIO
•	 abrangência: art. 92
•	 cessão de crédito: art. 287
•	 dívida: art. 364
•	 hipoteca: arts. 1.473 e 1.474
•	 obrigação de dar coisa certa: art. 233
•	 segue o principal: art. 92
•	 usufruto: art. 1.392

ACRESCER: arts. 1.941 a 1.946

ADIANTAMENTO DA LEGÍTIMA: art. 544

ADJUDICAÇÃO
•	 condômino: art. 1.322
•	 extinção da hipoteca: art. 1.499, VI
•	 imóvel hipotecado: art. 1.483, par. ún.
•	 imóvel: art. 2.019

ADJUNÇÃO
•	 má‑fé: art. 1.273
•	 propriedade móvel: art. 1.272

ADMINISTRAÇÃO
•	 bens de herança: arts. 1.797, 1.977 e 1.978
•	 bens dos filhos: arts. 1.689 a 1.693
•	 bens dos menores: arts. 1.689 a 1.693
•	 condomínio: arts. 1.323 a 1.326
•	 pessoa jurídica: arts. 48 e 49
•	 sociedade conjugal: art. 1.567
•	 sociedade; direito de voto: art. 1.010

ADMINISTRADOR
•	 aplicação em proveito próprio: art. 1.017
•	 responsabilidades: art. 1.011
•	 vedações à compra e empréstimo: arts. 497, 

I, e 580

ADOÇÃO
•	 maior de 18 anos: art. 1.619
•	 parentesco: art. 1.593
•	 poder familiar: art. 1.635

ADQUIRENTE
•	 bem hipotecado: art. 1.481
•	 bens do insolvente: art. 160
•	 coisa móvel: arts. 1.260 a 1.274

AFINIDADE
•	 existência: art. 1.595
•	 impedimento matrimonial: art. 1.521, II
•	 nulidade do casamento: art. 1.548, II

AGÊNCIA: arts. 710 a 721
•	 vide, também, DISTRIBUIÇÃO

•	 agente: art. 712
•	 contrato; tempo indeterminado: art. 720
•	 definição: art. 710
•	 despesas: art. 713
•	 força maior: art. 719
•	 indenização: art. 715
•	 perdas e danos: art. 717
•	 regras de mandato e comissão: art. 721
•	 remuneração: arts. 714 e 716

ÁGUAS
•	 açudes: art. 1.292
•	 aquedutos: arts. 1.293 a 1.296
•	 artificialmente levadas ao prédio superior: 

art. 1.289
•	 canalização: art. 1.293
•	 mares e rios: arts. 99, I, e 100
•	 nascentes: art. 1.290
•	 obras que prejudiquem poço ou fonte alheios: 

arts. 1.309 e 1.310
•	 prédio inferior: art. 1.289
•	 prédio superior: arts. 1.288 e 1.291
•	 proibição de despejo no prédio vizinho: 

art. 1.300

ALICERCE: arts. 1.305 e 1.312

ALICIAMENTO DE PESSOAS CONTRATADAS: 
art. 608

ALIENAÇÃO
•	 bens comuns ao casal: arts. 1.647, I, e 1.651, 

II e III
•	 bens de menores: arts. 1.691, 1.748, IV, e 1.750
•	 bens gravados: art. 1.911
•	 bens hereditários: art. 1.817
•	 bens imóveis: art. 1.275, par. ún.
•	 bens públicos dominicais: art. 101
•	 coisa alugada: art. 576
•	 extinção da propriedade: art. 1.275, I
•	 fraude contra credores: art. 158
•	 propriedade: art. 1.420
•	 propriedade agrícola: art. 609
•	 usufruto: arts. 1.393 e 1.410, VII

ALIMENTOS
•	 aumento do encargo: art. 1.699
•	 compensação com outras dívidas: art. 373, II
•	 direito: arts. 1.694 a 1.697
•	 filho havido fora do casamento: art. 1.705
•	 herdeiros: art. 1.700
•	 impossibilidade da prestação: art. 1.698
•	 legado: art. 1.920
•	 maneiras de o prestar: art. 1.701
•	 menor sob tutela: art. 1.740, I
•	 parentes: art. 1.694
•	 prescrição das prestações: art. 206, § 2o

•	 prestados por terceiro: art. 871
•	 provisionais: art. 1.706
•	 quantum: art. 1.694, § 1o

•	 renúncia: art. 1.707
•	 separação judicial: arts. 1.702 a 1.704

ALUGUEL
•	 coisa comum: art. 1.323
•	 coisas: arts. 565 a 578
•	 pretensão quanto a prédios: art. 206, § 3o, I

ALUVIÃO
•	 causa de acessão: art. 1.248, II
•	 propriedade de terreno aluvial: art. 1.250

ÁLVEO ABANDONADO: art. 1.252

AMEAÇA
•	 direitos da personalidade de vivos e mortos: 

art. 12
•	 exercício regular de direito: art. 153
•	 violência contra a posse: art. 1.210

AMOSTRAS: art. 484
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tor da herança não houver deixado bens 
particulares;
c	 Arts. 1.639 a 1.688 e 1.832 a 1.835 deste 

Código.
c	 En. no 270 das Jornadas de Direito Civil.

II – aos ascendentes, em concorrência com 
o cônjuge;
c	 Arts. 1.836 e 1.837 deste Código.

III – ao cônjuge sobrevivente;
c	 Arts. 1.838, 1.845 e 1.961 deste Código.

IV – aos colaterais.
c	 Arts. 1.592 e 1.839 a 1.843 deste Código.

Art. 1.830. Somente é reconhecido direi‑
to sucessório ao cônjuge sobrevivente se, 
ao tempo da morte do outro, não estavam 
separados judicialmente, nem separados 
de fato há mais de dois anos, salvo prova, 
neste caso, de que essa convivência se tor‑
nara impossível sem culpa do sobrevivente.
c	 Art. 1.839 deste Código.
c	 En. no 525 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 1.831.  Ao cônjuge sobrevivente, 
qualquer que seja o regime de bens, será 
assegurado, sem prejuízo da participação 
que lhe caiba na herança, o direito real de 
habitação relativamente ao imóvel destina‑
do à residência da família, desde que seja o 
único daquela natureza a inventariar.
c	 Arts. 1.414 a 1.416 deste Código.
c	 Art. 167, I, item 7, da Lei no 6.015, de 31-12-

1973 (Lei dos Registros Públicos).
c	 Enunciados nos 117 e 271 das Jornadas de 

Direito Civil.

Art. 1.832. Em concorrência com os des‑
cendentes (art. 1.829, inciso I) caberá ao 
cônjuge quinhão igual ao dos que sucede‑
rem por cabeça, não podendo a sua quota 
ser inferior à quarta parte da herança, se 
for ascendente dos herdeiros com que 
concorrer.
c	 Art. 1.835 deste Código.
c	 En. no 527 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 1.833. Entre os descendentes, os em 
grau mais próximo excluem os mais remo‑
tos, salvo o direito de representação.
c	 Arts. 1.851 a 1.856 deste Código.

Art. 1.834. Os descendentes da mesma 
classe têm os mesmos direitos à sucessão 
de seus ascendentes.

Art. 1.835. Na linha descendente, os filhos 
sucedem por cabeça, e os outros descen‑
dentes, por cabeça ou por estirpe, confor‑
me se achem ou não no mesmo grau.
c	 Arts. 1.811, 1.832, 1.843, § 1o, e 1.852 deste 

Código.

Art. 1.836. Na falta de descendentes, são 
chamados à sucessão os ascendentes, em 
concorrência com o cônjuge sobrevivente.
c	 Art. 1.829, II, deste Código.

§ 1o Na classe dos ascendentes, o grau mais 
próximo exclui o mais remoto, sem distinção 
de linhas.
§  2o Havendo igualdade em grau e diver‑
sidade em linha, os ascendentes da linha 
paterna herdam a metade, cabendo a outra 
aos da linha materna.
c	 Art. 1.594 deste Código.

Art. 1.837. Concorrendo com ascendente 
em primeiro grau, ao cônjuge tocará um ter‑
ço da herança; caber‑lhe‑á a metade desta 
se houver um só ascendente, ou se maior 
for aquele grau.
c	 Art. 1.829, II, deste Código.

Art. 1.838. Em falta de descendentes e 
ascendentes, será deferida a sucessão por 
inteiro ao cônjuge sobrevivente.
c	 Art. 1.829, III, deste Código.

Art. 1.839. Se não houver cônjuge sobre‑
vivente, nas condições estabelecidas no 
art.  1.830, serão chamados a suceder os 
colaterais até o quarto grau.
c	 Arts. 1.592, 1.549 e 1.829, IV, deste Código.

Art. 1.840. Na classe dos colaterais, os 
mais próximos excluem os mais remotos, 
salvo o direito de representação concedido 
aos filhos de irmãos.
c	 Arts. 1.810, 1.811, 1.816, 1.829, IV, 1.843 e 

1.851 a 1.856 deste Código.

Art. 1.841. Concorrendo à herança do 
falecido irmãos bilaterais com irmãos uni‑
laterais, cada um destes herdará metade do 
que cada um daqueles herdar.

Art. 1.842. Não concorrendo à herança 
irmão bilateral, herdarão, em partes iguais, 
os unilaterais.

Art. 1.843. Na falta de irmãos, herdarão 
os filhos destes e, não os havendo, os tios.
c	 Art. 1.840 deste Código.

§  1o Se concorrerem à herança somente 
filhos de irmãos falecidos, herdarão por 
cabeça.
c	 Art. 1.835 deste Código.

§ 2o Se concorrem filhos de irmãos bilate‑
rais com filhos de irmãos unilaterais, cada 
um destes herdará a metade do que herdar 
cada um daqueles.

§ 3o Se todos forem filhos de irmãos bilate‑
rais, ou todos de irmãos unilaterais, herda‑
rão por igual.
c	 Art. 1.853 deste Código.

Art. 1.844. Não sobrevivendo cônjuge, ou 
companheiro, nem parente algum sucessí‑
vel, ou tendo eles renunciado a herança, 
esta se devolve ao Município ou ao Distrito 
Federal, se localizada nas respectivas cir‑
cunscrições, ou à União, quando situada em 
território federal.
c	 Arts. 39, parágrafo único, e 1.822 deste 

Código.

Capítulo II
DOS HERDEIROS NECESSÁRIOS

c	 Arts. 1.961 a 1.965 deste Código.

Art. 1.845. São herdeiros necessários os 
descendentes, os ascendentes e o cônjuge.
c	 Art. 1.829, I a III, deste Código.

Art. 1.846. Pertence aos herdeiros neces‑
sários, de pleno direito, a metade dos bens 
da herança, constituindo a legítima.
c	 Arts. 549 e 1.789 deste Código.

Art. 1.847. Calcula‑se a legítima sobre o 
valor dos bens existentes na abertura da su‑
cessão, abatidas as dívidas e as despesas 

do funeral, adicionando‑se, em seguida, o 
valor dos bens sujeitos a colação.
c	 Arts. 544, 1.967, 1.998 e 2.002 a 2.012 deste 

Código.

Art. 1.848. Salvo se houver justa causa, 
declarada no testamento, não pode o testa‑
dor estabelecer cláusula de inalienabilida‑
de, impenhorabilidade, e de incomunicabi‑
lidade, sobre os bens da legítima.
§ 1o Não é permitido ao testador estabelecer 
a conversão dos bens da legítima em outros 
de espécie diversa.
§  2o Mediante autorização judicial e ha‑
vendo justa causa, podem ser alienados os 
bens gravados, convertendo‑se o produto 
em outros bens, que ficarão sub‑rogados 
nos ônus dos primeiros.
c	 Arts. 1.420, 1.668, II e IV, 1.911 e 2.042 deste 

Código.
c	 Súm. no 49 do STF.

Art. 1.849. O herdeiro necessário, a quem 
o testador deixar a sua parte disponível, 
ou algum legado, não perderá o direito à 
legítima.

Art. 1.850. Para excluir da sucessão os 
herdeiros colaterais, basta que o testa‑
dor disponha de seu patrimônio sem os 
contemplar.
c	 Arts. 1.788 e 1.906 deste Código.

Capítulo III
DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO

c	 Arts. 1.810, 1.811, 1.816, 1.833, 1.840 e 
1.843 deste Código.

Art. 1.851. Dá‑se o direito de representa‑
ção, quando a lei chama certos parentes do 
falecido a suceder em todos os direitos, em 
que ele sucederia, se vivo fosse.

Art. 1.852. O direito de representação 
dá‑se na linha reta descendente, mas nun‑
ca na ascendente.
c	 Art. 1.835 deste Código.

Art. 1.853. Na linha transversal, somente 
se dá o direito de representação em favor 
dos filhos de irmãos do falecido, quando 
com irmãos deste concorrerem.
c	 Arts. 1.840 e 1.843 deste Código.

Art. 1.854. Os representantes só podem 
herdar, como tais, o que herdaria o repre‑
sentado, se vivo fosse.

Art. 1.855. O quinhão do representado par‑
tir‑se‑á por igual entre os representantes.

Art. 1.856. O renunciante à herança de 
uma pessoa poderá representá‑la na su‑
cessão de outra.
c	 Art. 1.811 deste Código.

TÍTULO III – DA SUCESSÃO 
TESTAMENTÁRIA

Capítulo I
DO TESTAMENTO EM GERAL

c	 Arts. 133, 791, 1.609, III, 1.610, 1.786, 1.788, 
1.798 a 1.803 e 1.818 deste Código.

Art. 1.857. Toda pessoa capaz pode dis‑
por, por testamento, da totalidade dos seus 
bens, ou de parte deles, para depois de sua 
morte.
c	 En. no 528 das Jornadas de Direito Civil.
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A
ABUSO DO DIREITO DE DEFESA
•	 tutela de evidência: art. 311, I

AÇÃO
•	 propositura: art. 312
•	 valor da causa: arts. 291 a 293

AÇÃO ACESSÓRIA
•	 propositura no juízo competente para a ação 

principal: art. 61

AÇÃO ANULATÓRIA
•	 partilha: art. 657, par. ún.

AÇÃO DE ALIMENTOS
•	 vide ALIMENTOS

AÇÃO DECLARATÓRIA
•	 violação de direito; cabimento: art. 20

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
•	 vide CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

AÇÃO DE DEMARCAÇÃO
•	 auto de demarcação; lavratura e homologa‑

ção: arts. 586 e 587
•	 citação: arts. 576 e 577
•	 colocação de marcos: arts. 582 a 584
•	 elaboração de laudo: art. 580
•	 legitimidade: arts. 569, I, e 575
•	 pedido cumulado com divisão: art. 570
•	 peritos: art. 579
•	 petição inicial: art. 574
•	 planta: art. 583
•	 procedimento comum: art. 578
•	 sentença: art. 581
•	 sentença; efeito meramente devolutivo: 

art. 1.012, § 1o, I

AÇÃO DE DIVISÃO
•	 auto de divisão: art. 597
•	 benfeitorias; confinantes: art. 593
•	 citação: arts. 576 a 589
•	 condomínio; apresentação de títulos e qui‑

nhões: art. 591
•	 confinantes; restituição de terreno usurpado: 

art. 594
•	 demarcação dos quinhões: art. 596, par. ún.
•	 fundamentação do laudo: art. 595
•	 oitiva das partes: art. 592
•	 partilha: art. 596
•	 pedido cumulado com demarcação: art. 570
•	 pedido impugnado: art. 592, § 2o

•	 pedido não impugnado: art. 592, § 1o

•	 perícia; dispensa: art. 573
•	 peritos; procedimentos: art. 595
•	 petição inicial: art. 588

AÇÃO DE EXIGIR CONTAS: arts. 550 a 553
•	 apresentação de contas pelo réu fora do pra‑

zo previsto: art. 550, § 6o

•	 apresentação de contas pelo réu no prazo 
previsto: art. 550, § 6o

•	 apresentação pelo réu: art. 551
•	 contas de inventariante, tutor, curador, depo‑

sitário ou outro administrador: art. 553
•	 contas de inventariante, tutor, curador, depo‑

sitário ou outro administrador; condenação a 
pagar saldo não cumprida no prazo; destitui‑
ção do cargo: art. 553, par. ún.

•	 contas do autor; apresentação: art. 551, § 2o

•	 impugnação: art. 550, § 3o

•	 impugnação pelo autor; prazo para o réu dar 
justificativa: art. 551, § 1o

•	 pedido não contestado: art. 550, § 4o

•	 petição inicial: art. 550, § 1o

•	 prestação de contas; prazo para manifesta‑
ção do autor: art. 550, § 2o

•	 procedência do pedido: art. 550, § 5o

•	 requerimento: art. 550
•	 sentença; constituição de título executivo 

judicial: art. 552

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE FAZER OU NÃO 
FAZER
•	 sentença: art. 497

AÇÃO DE RECONHECIMENTO
•	 causa relativa ao mesmo ato jurídico; cone‑

xão: art. 55, § 2o, I

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
•	 vide REPARAÇÃO DE DANO

AÇÃO MONITÓRIA
•	 ação rescisória: art. 701, § 3o

•	 adimplemento de obrigação de fazer ou de 
não fazer: art. 700, III

•	 citação: art. 700, § 7o

•	 competência: art. 700
•	 constituição de título executivo judicial: 

art. 701, § 2o

•	 embargos: art. 702
•	 entrega de bem móvel ou imóvel: art. 700, II
•	 entrega de coisa fungível ou infungível: 

art. 700, II
•	 evidência do direito do autor: art. 701
•	 Fazenda Pública: art. 700, § 6o

•	 Fazenda Pública como ré: art. 701, § 4o

•	 pagamento de quantia em dinheiro: art. 700, I
•	 petição inicial: art. 700, §§ 2o e 4o

•	 prova documental; dúvida sobre a idoneida‑
de: art. 700, § 5o

•	 prova escrita: art. 700, § 1o

•	 réu; cumprimento do mandado no prazo; 
isenção de custas processuais: art. 701, § 1o

•	 valor da causa: art. 700, § 3o

AÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA
•	 sentença: art. 498

AÇÃO PAULIANA
•	 embargos de terceiro: arts. 674 a 681
•	 fraude contra credores: art. 792

AÇÃO POSSESSÓRIA
•	 ampla publicidade: art. 554, § 3o

•	 citação pessoal: art. 554, § 2o

•	 conhecimento do pedido: art. 554
•	 contestação: art. 556
•	 demanda pendente; reconhecimento de do‑

mínio; impossibilidade: art. 557
•	 litisconsórcio passivo numeroso; citação 

pessoal e por edital: art. 554, § 1o

•	 medida para cumprir‑se tutela provisória ou 
final: art. 555, par. ún., II

•	 medida para evitar nova turbação ou esbu‑
lho: art. 555, par. ún., I

•	 pedido cumulado com indenização dos fru‑
tos: art. 555, II

•	 pedido cumulado com perdas e danos: 
art. 555, I

AÇÃO POSSESSÓRIA IMOBILIÁRIA
•	 competência: art. 47, § 2o

AÇÃO RESCISÓRIA
•	 admissibilidade: art. 966
•	 concessão de tutela provisória: art. 969
•	 decadência: art. 975
•	 delegação de competência: art. 972
•	 indeferimento de petição inicial: art. 968, § 3o

•	 legitimidade: art. 967
•	 partilha; julgamento por sentença: art. 658
•	 petição inicial; requisitos: art. 968
•	 razões finais: art. 973
•	 relatório: art. 971

ACAREAÇÃO
•	 art. 461, II

ACIDENTE DE VEÍCULOS
•	 reparação de dano; competência: art. 53, V

AÇÕES DE FAMÍLIA
•	 abuso ou alienação parental: art. 699
•	 acordo não aceito; regras do procedimento 

comum: art. 697
•	 audiência de mediação e conciliação: 

art. 696
•	 citação: art. 695, §§ 1o a 4o

•	 citação do réu: art. 695
•	 citação do réu; comparecimento a audiência 

de mediação e conciliação: art. 695
•	 divórcio; processo contencioso: art. 693
•	 guarda: art. 693
•	 mediação extrajudicial ou atendimento mul‑

tidisciplinar: art. 694, par. ún.
•	 Ministério Público; intervenção; interesse de 

incapaz: art. 698
•	 solução consensual da controvérsia: art. 694
•	 união estável; reconhecimento e extinção: 

art. 698

ACÓRDÃO
•	 definição: art. 204
•	 embargos de declaração: art. 1.022
•	 obediência à ordem cronológica de conclu‑

são: art. 12
•	 registro em arquivo eletrônico: art. 943

ADJUDICAÇÃO: arts. 876 a 878
•	 auto; lavratura: art. 877
•	 bens penhorados: art. 904, II
•	 execução; bens do devedor: art. 825, I
•	 exequente; oferecimento de preço não infe‑

rior ao da avaliação: art. 876
•	 requerimento: art. 878

ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 representação processual; União: art. 75, I

ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 182 a 184

ADVOGADO
•	 vide HONORÁRIOS DE ADVOGADO
•	 ato atentatório à dignidade da justiça; inapli‑

cabilidade dos §§ 2o a 5o do art. 77; providên‑
cias a serem tomadas pelo órgão de classe: 
art. 77, § 6o

•	 atuação em causa própria: art. 106
•	 atuação sem procuração: art. 104
•	 direitos: art. 107
•	 falecimento no curso do processo; restitui‑

ção de prazo para recurso: art. 1.004
•	 recurso perante Tribunal; sustentação: 

art. 937
•	 representação em juízo: art. 103

ADVOGADO PÚBLICO
•	 restituição dos autos; prazo: art. 234

AERONAVE
•	 penhora; efeitos: art. 835, VIII

AFORAMENTO
•	 resgate: art. 549

AGRAVO
•	 recurso especial: art. 1.042
•	 recurso extraordinário: art. 1.042

AGRAVO DE INSTRUMENTO
•	 atribuição de efeito suspensivo: art. 1.019, I
•	 decisão interlocutória em fase de liquidação 

de sentença ou de cumprimento de sentença, 
processo de execução e processo de inven‑
tário: art. 1.015, par. ún.

•	 dia para julgamento; prazo: art. 1.020
•	 hipóteses de cabimento: art. 1.015
•	 intimação do agravado: art. 1.019, II
•	 intimação do Ministério Público: art. 1.019, III
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§ 2o Se o pretendente à arrematação se ar‑
repender, o juiz impor‑lhe‑á multa de vinte 
por cento sobre o valor da avaliação, em 
benefício do incapaz, valendo a decisão 
como título executivo.
§ 3o Sem prejuízo do disposto nos §§ 1o e 2o, 
o juiz poderá autorizar a locação do imóvel 
no prazo do adiamento.
§ 4o Findo o prazo do adiamento, o imóvel 
será submetido a novo leilão.

Art. 897. Se o arrematante ou seu fiador 
não pagar o preço no prazo estabelecido, 
o juiz impor‑lhe‑á, em favor do exequente, a 
perda da caução, voltando os bens a novo 
leilão, do qual não serão admitidos a par‑
ticipar o arrematante e o fiador remissos.

Art. 898. O fiador do arrematante que pa‑
gar o valor do lance e a multa poderá reque‑
rer que a arrematação lhe seja transferida.

Art. 899. Será suspensa a arrematação 
logo que o produto da alienação dos bens 
for suficiente para o pagamento do cre‑
dor e para a satisfação das despesas da 
execução.

Art. 900. O leilão prosseguirá no dia útil 
imediato, à mesma hora em que teve iní‑
cio, independentemente de novo edital, se 
for ultrapassado o horário de expediente 
forense.

Art. 901. A arrematação constará de auto 
que será lavrado de imediato e poderá 
abranger bens penhorados em mais de uma 
execução, nele mencionadas as condições 
nas quais foi alienado o bem.
§ 1o A ordem de entrega do bem móvel ou a 
carta de arrematação do bem imóvel, com o 
respectivo mandado de imissão na posse, 
será expedida depois de efetuado o depó‑
sito ou prestadas as garantias pelo arrema‑
tante, bem como realizado o pagamento da 
comissão do leiloeiro e das demais despe‑
sas da execução.
§ 2o A carta de arrematação conterá a des‑
crição do imóvel, com remissão à sua ma‑
trícula ou individuação e aos seus registros, 
a cópia do auto de arrematação e a prova 
de pagamento do imposto de transmissão, 
além da indicação da existência de even‑
tual ônus real ou gravame.

Art. 902. No caso de leilão de bem hipote‑
cado, o executado poderá remi‑lo até a as‑
sinatura do auto de arrematação, oferecen‑
do preço igual ao do maior lance oferecido.
Parágrafo único. No caso de falência ou 
insolvência do devedor hipotecário, o direi‑
to de remição previsto no caput defere‑se à 
massa ou aos credores em concurso, não 
podendo o exequente recusar o preço da 
avaliação do imóvel.

Art. 903. Qualquer que seja a modalidade 
de leilão, assinado o auto pelo juiz, pelo ar‑
rematante e pelo leiloeiro, a arrematação 
será considerada perfeita, acabada e irre‑
tratável, ainda que venham a ser julgados 
procedentes os embargos do executado ou 
a ação autônoma de que trata o § 4o deste 
artigo, assegurada a possibilidade de repa‑
ração pelos prejuízos sofridos.
c	 Arts. 914 a 920 deste Código.

§ 1o Ressalvadas outras situações previstas 
neste Código, a arrematação poderá, no 
entanto, ser:
I – invalidada, quando realizada por preço 
vil ou com outro vício;
c	 Art. 891 deste Código.

II – considerada ineficaz, se não observado 
o disposto no art. 804;
III – resolvida, se não for pago o preço ou se 
não for prestada a caução.
§ 2o O juiz decidirá acerca das situações 
referidas no § 1o, se for provocado em até 
10 (dez) dias após o aperfeiçoamento da 
arrematação.
§ 3o Passado o prazo previsto no § 2o sem 
que tenha havido alegação de qualquer das 
situações previstas no § 1o, será expedida a 
carta de arrematação e, conforme o caso, a 
ordem de entrega ou mandado de imissão 
na posse.
§ 4o Após a expedição da carta de arrema‑
tação ou da ordem de entrega, a invalida‑
ção da arrematação poderá ser pleiteada 
por ação autônoma, em cujo processo o 
arrematante figurará como litisconsorte 
necessário.
c	 Art. 114 deste Código.

§ 5o O arrematante poderá desistir da arre‑
matação, sendo‑lhe imediatamente devolvi‑
do o depósito que tiver feito:
I – se provar, nos 10 (dez) dias seguintes, 
a existência de ônus real ou gravame não 
mencionado no edital;
II – se, antes de expedida a carta de arre‑
matação ou a ordem de entrega, o executa‑
do alegar alguma das situações previstas 
no § 1o;
III – uma vez citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4o deste artigo, 
desde que apresente a desistência no prazo 
de que dispõe para responder a essa ação.
§ 6o Considera‑se ato atentatório à dignida‑
de da justiça a suscitação infundada de ví‑
cio com o objetivo de ensejar a desistência 
do arrematante, devendo o suscitante ser 
condenado, sem prejuízo da responsabili‑
dade por perdas e danos, ao pagamento de 
multa, a ser fixada pelo juiz e devida ao exe‑
quente, em montante não superior a vinte 
por cento do valor atualizado do bem.
c	 Arts. 77, IV e VI, §§ 1o a 8o, 772, II, 774 e 777 

deste Código.
c	 Arts. 402 a 405 e 927 do CC.
c	 Súm. no 331 do STJ.

Seção V
DA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO

Art. 904. A satisfação do crédito exequen‑
do far‑se‑á:
I – pela entrega do dinheiro;
II – pela adjudicação dos bens penhorados.

Art. 905. O juiz autorizará que o exequen‑
te levante, até a satisfação integral de seu 
crédito, o dinheiro depositado para segurar 
o juízo ou o produto dos bens alienados, 
bem como do faturamento de empresa ou 
de outros frutos e rendimentos de coisas ou 
empresas penhoradas, quando:
I – a execução for movida só a benefício 
do exequente singular, a quem, por força 

da penhora, cabe o direito de preferência 
sobre os bens penhorados e alienados;
II – não houver sobre os bens alienados ou‑
tros privilégios ou preferências instituídos 
anteriormente à penhora.
Parágrafo único. Durante o plantão ju‑
diciário, veda‑se a concessão de pedidos 
de levantamento de importância em di‑
nheiro ou valores ou de liberação de bens 
apreendidos.

Art. 906. Ao receber o mandado de levan‑
tamento, o exequente dará ao executado, 
por termo nos autos, quitação da quantia 
paga.
Parágrafo único. A expedição de manda‑
do de levantamento poderá ser substituída 
pela transferência eletrônica do valor de‑
positado em conta vinculada ao juízo para 
outra indicada pelo exequente.

Art. 907. Pago ao exequente o principal, 
os juros, as custas e os honorários, a im‑
portância que sobrar será restituída ao 
executado.

Art. 908. Havendo pluralidade de credores 
ou exequentes, o dinheiro lhes será distri‑
buído e entregue consoante a ordem das 
respectivas preferências.
§ 1o No caso de adjudicação ou alienação, 
os créditos que recaem sobre o bem, inclu‑
sive os de natureza propter rem, sub‑ro‑
gam‑se sobre o respectivo preço, observa‑
da a ordem de preferência.
§ 2o Não havendo título legal à preferência, 
o dinheiro será distribuído entre os concor‑
rentes, observando‑se a anterioridade de 
cada penhora.

Art. 909. Os exequentes formularão as 
suas pretensões, que versarão unicamente 
sobre o direito de preferência e a anterio‑
ridade da penhora, e, apresentadas as ra‑
zões, o juiz decidirá.

Capítulo V
DA EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA
c	 Art. 85, §§ 3o a 7o, deste Código.
c	 Arts. 1o, 2o e 6o da Lei no 9.469, de 10-7-1997, 

que regula os pagamentos devidos pela 
Fazenda Pública em virtude de sentença 
judiciária.

c	 Súmulas nos 279 e 339 do STJ.

Art. 910. Na execução fundada em título 
extrajudicial, a Fazenda Pública será citada 
para opor embargos em 30 (trinta) dias.
c	 O STF, por unanimidade de votos, deferiu 

a medida cautelar na ADECON no 11, para 
suspender todos os processos em que se 
discuta a constitucionalidade do art.  1o‑B 
da Lei no  9.494, de 10-9-1997, acrescido 
pela MP no 2.180-35, de 24-8-2001 (DOU de 
10-4-2007).

§  1o Não opostos embargos ou transita‑
da em julgado a decisão que os rejeitar, 
expedir‑se‑á precatório ou requisição de 
pequeno valor em favor do exequente, 
observando‑se o disposto no art.  100 da 
Constituição Federal.
c	 Arts. 1o‑D a 1‑F da Lei no 9.494, de 10-9-1997, 

que disciplina a aplicação da tutela anteci‑
pada contra a Fazenda Pública.

c	 Súmulas nos 655 e 733 do STF.
c	 Súmulas nos 144 e 311 do STJ.
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Capítulo IV
DA REGULAÇÃO E DA SUPERVISÃO 

DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
REALIZADAS NO ÂMBITO DO 

PROGRAMA EMERGENCIAL 
DE SUPORTE A EMPREGOS

Art. 15. Compete ao Banco Central do 
Brasil fiscalizar o cumprimento, pelas ins-
tituições financeiras participantes do Pro-
grama Emergencial de Suporte a Empregos, 
das condições estabelecidas para as ope-
rações de crédito realizadas no âmbito do 
Programa.

Art. 16. O Conselho Monetário Nacional 
e o Banco Central do Brasil, no âmbito de 
suas competências, poderão regulamentar 
os aspectos necessários para operacionali-
zar e para fiscalizar as instituições financei-
ras participantes do Programa Emergencial 
de Suporte a Empregos quanto ao dispos-
to nesta Lei, observado o disposto na Lei 
no 13.506, de 13 de novembro de 2017.

Parágrafo único. A regulamentação pre-
vista no caput deste artigo deverá prever 
um sistema de garantia mínima e suficiente 
para as operações, de forma simplificada e 
sem entraves burocráticos, de modo a faci-
litar o acesso ao crédito.

Capítulo V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. VETADO.

Art. 18. A Lei no 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, passa a vigorar acrescida do se-
guinte art. 9o‑A:
	 “Art. 9o‑A. Na hipótese de inadimplência do 

débito, as exigências de judicialização de 
que tratam a alínea c do inciso II e a alínea b 
do inciso III do § 7o do art. 9o e o art. 11 desta 
Lei poderão ser substituídas pelo instrumen‑
to de que trata a Lei no 9.492, de 10 de se‑
tembro de 1997, e os credores deverão arcar, 
nesse caso, com o pagamento antecipado 
de taxas, de emolumentos, de acréscimos 
legais e de demais despesas por ocasião da 
protocolização e dos demais atos.”

Art. 19. O art. 2o da Lei no 13.999, de 18 de 
maio de 2020, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 11:
	 “Art. 2o ........................................................
	  ...................................................................
	 § 11. As instituições financeiras que utilizem 

recursos do Fundo Geral de Turismo (FUNGE‑
TUR), de que trata o art. 11 do Decreto‑Lei 
no 1.191, de 27 de outubro de 1971, poderão 
aderir ao PRONAMPE e requerer garantia 
do FGO para essas operações, as quais, 
para fins do disposto nos §§ 4o e 4o‑A do 
art.  6o desta Lei, deverão ser agrupadas 
como carteira específica no âmbito de cada 
instituição.”

Art. 20. A União poderá aumentar sua 
participação no Fundo Garantidor de Ope-
rações (FGO), adicionalmente aos recursos 
previstos no art. 6o da Lei no 13.999, de 18 de 
maio de 2020, em R$ 12.000.000.000,00 (doze 
bilhões de reais), para a concessão de ga-
rantias no âmbito do Programa Nacional de 
Apoio às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (PRONAMPE).

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 19 de agosto de 2020;  
199o da Independência e  

132o da República.
Jair Messias Bolsonaro

LEI No 14.058,  
DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

Estabelece a operacionalização do 
pagamento do Benefício Emergencial de 

Preservação do Emprego e da Renda e 
do benefício emergencial mensal de que 

trata a Lei no 14.020, de 6 de julho de 2020.
c	 Publicada no DOU de 18-9-2020.

Art. 1o Fica dispensada a licitação para 
contratação da Caixa Econômica Federal e 
do Banco do Brasil S.A. para a operacionali-
zação do pagamento do Benefício Emergen-
cial de Preservação do Emprego e da Renda 
e do benefício emergencial mensal de que 
tratam os arts. 5o e 18 da Lei no 14.020, de 6 
de julho de 2020.
Parágrafo único. As instituições finan-
ceiras operacionalizadoras deverão reali-
zar o pagamento dos benefícios referidos 
no caput deste artigo no prazo de 10 (dez) 
dias, contado da data do envio das infor-
mações necessárias ao pagamento pelo 
Ministério da Economia.

Art. 2o O beneficiário poderá receber os 
benefícios de que trata o caput do art. 1o 
desta Lei na instituição financeira em que 
possuir conta de poupança ou conta de de-
pósito à vista, exceto conta‑salário, desde 
que autorize o empregador a informar os 
seus dados bancários quando prestadas as 
informações de que trata o inciso I do § 2o do 
art. 5o da Lei no 14.020, de 6 de julho de 2020.
§ 1o Na hipótese de não validação ou de re-
jeição do crédito na conta indicada, inclusi-
ve pelas instituições financeiras destinatá-
rias das transferências, ou na ausência da 
indicação de que trata o caput deste artigo, 
a Caixa Econômica Federal e o Banco do 
Brasil S.A. poderão utilizar outra conta de 
poupança de titularidade do beneficiário, 
identificada por meio de processo de le-
vantamento e conferência da coincidência 
de dados cadastrais para o pagamento do 
benefício emergencial.
§ 2o Não localizada conta do tipo poupança 
de titularidade do beneficiário nos termos 
do § 1o, a Caixa Econômica Federal e o Ban-
co do Brasil S.A. poderão realizar o paga-
mento do benefício emergencial por meio 
de conta digital, de abertura automática, 
em nome do beneficiário, com as seguintes 
características:
I – dispensa de apresentação de documen-
tos pelo beneficiário;
II – isenção de cobrança de tarifas de ma-
nutenção;
III – direito a, no mínimo, 3 (três) transferên-
cias eletrônicas de valores e a 1 (um) saque 
ao mês, sem custos, para conta mantida em 
instituição autorizada a operar pelo Banco 
Central do Brasil; e

IV – vedação de emissão de cheque.
c	 Incisos III e IV com a redação dada pela Lei 

no 14.075, de 22-10-2020.

§ 3o Independentemente da modalidade de 
conta utilizada para pagamento dos benefí-
cios de que trata o caput do art. 1o desta Lei, 
é vedado às instituições financeiras efetuar 
descontos, compensações ou pagamentos 
de débitos de qualquer natureza, mesmo a 
pretexto de recompor saldo negativo ou de 
saldar dívidas preexistentes, que impliquem 
a redução do valor do benefício.
§ 4o Os recursos relativos aos benefícios 
referidos no caput do art. 1o desta Lei não 
movimentados no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias nas contas digitais retornarão 
para a União.

Art. 3o O Secretário Especial de Previdên-
cia e Trabalho do Ministério da Economia 
editará atos complementares para a execu-
ção do disposto nos arts. 1o e 2o desta Lei.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2020;  
199o da Independência e  

132o da República.
Jair Messias Bolsonaro

NOVA

LEI No 14.133,  
DE 1o DE ABRIL DE 2021

Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.

c	 Publicada no DOU de 1o-4-2021 – edição ex‑
tra F.

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES

Capítulo I
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais 
de licitação e contratação para as Adminis-
trações Públicas diretas, autárquicas e fun-
dacionais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e abrange:
I – os órgãos dos Poderes Legislativo e Ju-
diciário da União, dos Estados e do Distrito 
Federal e os órgãos do Poder Legislativo 
dos Municípios, quando no desempenho de 
função administrativa;
II – os fundos especiais e as demais enti-
dades controladas direta ou indiretamente 
pela Administração Pública.
§  1o Não são abrangidas por esta Lei as 
empresas públicas, as sociedades de eco-
nomia mista e as suas subsidiárias, regidas 
pela Lei no 13.303, de 30 de junho de 2016, 
ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei.
§ 2o As contratações realizadas no âmbito 
das repartições públicas sediadas no exte-
rior obedecerão às peculiaridades locais e 
aos princípios básicos estabelecidos nesta 
Lei, na forma de regulamentação específica 
a ser editada por ministro de Estado.
§ 3o Nas licitações e contratações que en-
volvam recursos provenientes de emprésti-
mo ou doação oriundos de agência oficial 
de cooperação estrangeira ou de organis-
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tação tenha eficácia liberatória quanto 
às obrigações, a sua destinação estará 
adstrita às diretivas indicadas pela entida-
de setorial responsável por fiscalizar tais 
obrigações.

Art. 10. Ato do Poder Executivo federal 
regulamentará a forma de prestação de 
contas do FIP, do fundo patrimonial ou da 
instituição pública que receber recursos 
nos termos do art. 9o desta Lei Complemen-
tar e a fiscalização das obrigações legais 
ou contratuais de investimento em pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação.

Capítulo V
DOS PROGRAMAS DE AMBIENTE 

REGULATÓRIO EXPERIMENTAL 
(SANDBOX REGULATÓRIO)

Art. 11. Os órgãos e as entidades da ad-
ministração pública com competência de 
regulamentação setorial poderão, indivi-
dualmente ou em colaboração, no âmbito 
de programas de ambiente regulatório ex-
perimental (sandbox regulatório), afastar a 
incidência de normas sob sua competência 
em relação à entidade regulada ou aos gru-
pos de entidades reguladas.
§ 1o A colaboração a que se refere o caput 
deste artigo poderá ser firmada entre os 
órgãos e as entidades, observadas suas 
competências.
§ 2o Entende‑se por ambiente regulatório 
experimental (sandbox regulatório) o dis-
posto no inciso II do caput do art. 2o desta 
Lei Complementar.
§ 3o O órgão ou a entidade a que se refere 
o caput deste artigo disporá sobre o funcio-
namento do programa de ambiente regula-
tório experimental e estabelecerá:
I – os critérios para seleção ou para qualifi-
cação do regulado;
II – a duração e o alcance da suspensão da 
incidência das normas; e
III – as normas abrangidas.

Capítulo VI
DA CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÕES 

INOVADORAS PELO ESTADO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. As licitações e os contratos a que 
se refere este Capítulo têm por finalidade:
I – resolver demandas públicas que exijam 
solução inovadora com emprego de tecno-
logia; e
II – promover a inovação no setor produti-
vo por meio do uso do poder de compra do 
Estado.
§ 1o Os órgãos e as entidades da adminis-
tração pública direta, autárquica e funda-
cional de quaisquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios subordinam‑se ao regime disposto 
neste Capítulo.
§ 2o As empresas públicas, as sociedades 
de economia mista e suas subsidiárias po-
derão adotar, no que couber, as disposições 
deste Capítulo, nos termos do regulamento 
interno de licitações e contratações de que 
trata o art. 40 da Lei no 13.303, de 30 de junho 
de 2016, e seus conselhos de administração 

poderão estabelecer valores diferenciados 
para os limites de que tratam o § 2o do art. 14 
e o § 3o do art. 15 desta Lei Complementar.
§ 3o Os valores estabelecidos neste Capí-
tulo poderão ser anualmente atualizados 
pelo Poder Executivo federal, de acordo 
com o Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) ou outro que venha 
a substituí‑lo.

Seção II
DA LICITAÇÃO

Art. 13. A administração pública poderá 
contratar pessoas físicas ou jurídicas, iso-
ladamente ou em consórcio, para o teste 
de soluções inovadoras por elas desenvol-
vidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem 
risco tecnológico, por meio de licitação na 
modalidade especial regida por esta Lei 
Complementar.
§ 1o A delimitação do escopo da licitação 
poderá restringir‑se à indicação do proble-
ma a ser resolvido e dos resultados espe-
rados pela administração pública, incluídos 
os desafios tecnológicos a serem supera-
dos, dispensada a descrição de eventual 
solução técnica previamente mapeada e 
suas especificações técnicas, e caberá 
aos licitantes propor diferentes meios para 
a resolução do problema.
§  2o O edital da licitação será divulgado, 
com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) 
dias corridos até a data de recebimento das 
propostas:
I – em sítio eletrônico oficial centralizado 
de divulgação de licitações ou mantido pelo 
ente público licitante; e
II – no diário oficial do ente federativo.
§ 3o As propostas serão avaliadas e julgadas 
por comissão especial integrada por, no mí-
nimo, 3 (três) pessoas de reputação ilibada 
e reconhecido conhecimento no assunto, 
das quais:
I – 1 (uma) deverá ser servidor público inte-
grante do órgão para o qual o serviço está 
sendo contratado; e
II – 1 (uma) deverá ser professor de institui-
ção pública de educação superior na área 
relacionada ao tema da contratação.
§ 4o Os critérios para julgamento das pro-
postas deverão considerar, sem prejuízo de 
outros definidos no edital:
I – o potencial de resolução do problema 
pela solução proposta e, se for o caso, da 
provável economia para a administração 
pública;
II – o grau de desenvolvimento da solução 
proposta;
III – a viabilidade e a maturidade do modelo 
de negócio da solução;
IV – a viabilidade econômica da proposta, 
considerados os recursos financeiros dis-
poníveis para a celebração dos contratos; e
V – a demonstração comparativa de custo 
e benefício da proposta em relação às op-
ções funcionalmente equivalentes.
§  5o O preço indicado pelos proponentes 
para execução do objeto será critério de 
julgamento somente na forma disposta nos 
incisos IV e V do § 4o deste artigo.
§  6o A licitação poderá selecionar mais 
de uma proposta para a celebração do 

contrato de que trata o art.  14 desta Lei 
Complementar, hipótese em que caberá 
ao edital limitar a quantidade de propostas 
selecionáveis.
§  7o A análise da documentação relativa 
aos requisitos de habilitação será poste-
rior à fase de julgamento das propostas 
e contemplará somente os proponentes 
selecionados.
§ 8o Ressalvado o disposto no § 3o do art. 195 
da Constituição Federal, a administração 
pública poderá, mediante justificativa ex-
pressa, dispensar, no todo ou em parte:
I – a documentação de habilitação de que 
tratam os incisos I, II e III, bem como a regu-
laridade fiscal prevista no inciso IV do caput 
do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993; e
II – a prestação de garantia para a contra-
tação.
§ 9o Após a fase de julgamento das propos-
tas, a administração pública poderá ne-
gociar com os selecionados as condições 
econômicas mais vantajosas para a admi-
nistração e os critérios de remuneração 
que serão adotados, observado o disposto 
no § 3o do art. 14 desta Lei Complementar.
§ 10. Encerrada a fase de julgamento e de 
negociação de que trata o § 9o deste arti-
go, na hipótese de o preço ser superior à 
estimativa, a administração pública poderá, 
mediante justificativa expressa, com base 
na demonstração comparativa entre o cus-
to e o benefício da proposta, aceitar o preço 
ofertado, desde que seja superior em ter-
mos de inovações, de redução do prazo de 
execução ou de facilidade de manutenção 
ou operação, limitado ao valor máximo que 
se propõe a pagar.

Seção III
DO CONTRATO PÚBLICO PARA 

SOLUÇÃO INOVADORA

Art. 14. Após homologação do resulta-
do da licitação, a administração pública 
celebrará Contrato Público para Solução 
Inovadora (CPSI) com as proponentes sele-
cionadas, com vigência limitada a 12 (doze) 
meses, prorrogável por mais um período de 
até 12 (doze) meses.
§  1o O CPSI deverá conter, entre outras 
cláusulas:
I – as metas a serem atingidas para que 
seja possível a validação do êxito da solu-
ção inovadora e a metodologia para a sua 
aferição;
II – a forma e a periodicidade da entrega 
à administração pública de relatórios de 
andamento da execução contratual, que 
servirão de instrumento de monitoramento, 
e do relatório final a ser entregue pela con-
tratada após a conclusão da última etapa ou 
meta do projeto;
III – a matriz de riscos entre as partes, in-
cluídos os riscos referentes a caso fortuito, 
força maior, risco tecnológico, fato do prín-
cipe e álea econômica extraordinária;
IV – a definição da titularidade dos direitos 
de propriedade intelectual das criações re-
sultantes do CPSI; e
V – a participação nos resultados de sua ex-
ploração, assegurados às partes os direitos 

 VMU 29ª ed.indb   1578 VMU 29ª ed.indb   1578 04/07/2022   14:1204/07/2022   14:12



Lei no 14.344/2022

1592

gramas de proteção e compensação das 
vítimas, das testemunhas e dos noticiantes 
ou denunciantes das condutas previstas no 
caput deste artigo.
§ 2o O noticiante ou denunciante poderá re-
querer que a revelação das informações de 
que tenha conhecimento seja feita perante 
a autoridade policial, o Conselho Tutelar, o 
Ministério Público ou o juiz, caso em que a 
autoridade competente solicitará sua pre-
sença, designando data e hora para audiên-
cia especial com esse fim.
§  3o O noticiante ou denunciante poderá 
condicionar a revelação de informações 
de que tenha conhecimento à execução 
das medidas de proteção necessárias para 
assegurar sua integridade física e psico-
lógica, e caberá à autoridade competente 
requerer e deferir a adoção das medidas 
necessárias.
§ 4o Ninguém será submetido a retaliação, 
a represália, a discriminação ou a punição 
pelo fato ou sob o fundamento de ter repor-
tado ou denunciado as condutas descritas 
no caput deste artigo.
§  5o O noticiante ou denunciante que, na 
iminência de revelar as informações de que 
tenha conhecimento, ou após tê‑lo feito, ou 
que, no curso de investigação, de procedi-
mento ou de processo instaurado a partir 
de revelação realizada, seja coagido ou 
exposto a grave ameaça, poderá requerer 
a execução das medidas de proteção pre-
vistas na Lei no 9.807, de 13 de julho de 1999, 
que lhe sejam aplicáveis.
§ 6o O Ministério Público manifestar‑se‑á 
sobre a necessidade e a utilidade das 
medidas de proteção formuladas pelo no-
ticiante ou denunciante e requererá ao juiz 
competente o deferimento das que enten-
der apropriadas.
§ 7o Para a adoção das medidas de prote-
ção, considerar‑se‑á, entre outros aspec-
tos, a gravidade da coação ou da ameaça à 
integridade física ou psicológica, a dificul-
dade de preveni‑las ou de reprimi‑las pelos 
meios convencionais e a sua importância 
para a produção de provas.
§  8o Em caso de urgência e levando em 
consideração a procedência, a gravidade 
e a iminência da coação ou ameaça, o juiz 
competente, de ofício ou a requerimento 
do Ministério Público, determinará que o 

noticiante ou denunciante seja colocado 
provisoriamente sob a proteção de órgão 
de segurança pública, até que o conselho 
deliberativo decida sobre sua inclusão no 
programa de proteção.

§  9o Quando entender necessário, o juiz 
competente, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público, da autoridade policial, 
do Conselho Tutelar ou por solicitação do 
órgão deliberativo concederá as medidas 
cautelares direta ou indiretamente relacio-
nadas à eficácia da proteção.

Capítulo VII
DOS CRIMES

Art. 25. Descumprir decisão judicial que 
defere medida protetiva de urgência pre-
vista nesta Lei:

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) 
anos.

§ 1o A configuração do crime independe da 
competência civil ou criminal do juiz que 
deferiu a medida.

§  2o Na hipótese de prisão em flagrante, 
apenas a autoridade judicial poderá con-
ceder fiança.

§  3o O disposto neste artigo não exclui a 
aplicação de outras sanções cabíveis.

Art. 26. Deixar de comunicar à autoridade 
pública a prática de violência, de trata-
mento cruel ou degradante ou de formas 
violentas de educação, correção ou disci-
plina contra criança ou adolescente ou o 
abandono de incapaz:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) 
anos.

§ 1o A pena é aumentada de metade, se da 
omissão resulta lesão corporal de natureza 
grave, e triplicada, se resulta morte.

§ 2o Aplica‑se a pena em dobro se o crime é 
praticado por ascendente, parente consan-
guíneo até terceiro grau, responsável legal, 
tutor, guardião, padrasto ou madrasta da 
vítima.

Capítulo VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. Fica instituído, em todo o territó-
rio nacional, o dia 3 de maio de cada ano 
como Dia Nacional de Combate à Violência 
Doméstica e Familiar contra a Criança e o 

Adolescente, em homenagem ao menino 
Henry Borel.

Art. 28. O caput do art. 4o da Lei no 13.431, 
de 4 de abril de 2017, passa a vigorar acres-
cido do seguinte inciso V:
	 “Art. 4o ........................................................
	  ...................................................................
	 V – violência patrimonial, entendida como 

qualquer conduta que configure retenção, 
subtração, destruição parcial ou total de 
seus documentos pessoais, bens, valores e 
direitos ou recursos econômicos, incluídos 
os destinados a satisfazer suas necessida‑
des, desde que a medida não se enquadre 
como educacional.

	  ..................................................................”

Art. 29. Os arts.  18‑B, 70‑A, 70‑B, 136, 
201 e 226 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te), passam a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 30. O parágrafo único do art. 152 da 
Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 
Execução Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 31. Os arts. 111, 121 e 141 do Decre-
to‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), passam a vigorar com as 
seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto do referido 

Código.

Art. 32. O inciso I do caput do art. 1o da 
Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de 
Crimes Hediondos), passa a vigorar com a 
seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 33. Aos procedimentos regulados nes-
ta Lei aplicam‑se subsidiariamente, no que 
couber, as disposições das Leis nos 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente), 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha), e 13.431, de 4 de 
abril de 2017.

Art. 34. Esta Lei entra em vigor após de-
corridos 45 (quarenta e cinco) dias de sua 
publicação oficial.

Brasília, 24 de maio de 2022;  
201o da Independência e  

134o da República.
Jair Messias Bolsonaro
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SÚMULAS VINCULANTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

c	 Art. 103‑A da CF.
c	 Lei no 11.417, de 19-12-2006 (Lei da Súmula 

Vinculante).

1. Ofende a garantia constitucional do ato 
jurídico perfeito a decisão que, sem pon‑
derar as circunstâncias do caso concreto, 
desconsidera a validez e a eficácia de acor‑
do constante de termo de adesão instituído 
pela Lei Complementar no 110/2001.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 LC no 110, de 29-6-2001, institui contribui‑

ções sociais, autoriza créditos de comple‑
mentos de atualização monetária em contas 
vinculadas do FGTS.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo 
estadual ou distrital que disponha sobre 
sistemas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 22, XX, da CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de 
Contas da União asseguram‑se o contradi‑
tório e a ampla defesa quando da decisão 
puder resultar anulação ou revogação de 
ato administrativo que beneficie o interes‑
sado, excetuada a apreciação da legalida‑
de do ato de concessão inicial de aposen‑
tadoria, reforma e pensão.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Arts. 5o, LIV, LV, e 71, III, da CF.
c	 Art. 2o da Lei no 9.784, de 29-1-1999 (Lei do 

Processo Administrativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constitui‑
ção, o salário mínimo não pode ser usado 
como indexador de base de cálculo de van‑
tagem de servidor público ou de emprega‑
do, nem ser substituído por decisão judicial.
c	 Publicada no DOU de 9-5-2008.
c	 Arts. 7o, XXIII, 39, caput, § 1o, 42, § 1o, e 142, 

X, da CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado 
no processo administrativo disciplinar não 
ofende a Constituição.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Art. 5o, LV, da CF.

6. Não viola a Constituição o estabeleci‑
mento de remuneração inferior ao salário 
mínimo para as praças prestadoras de ser‑
viço militar inicial.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Arts. 1o, III, 7o, IV, e 142, § 3o, VIII, da CF.

7. A norma do § 3o do artigo 192 da Constitui‑
ção, revogada pela Emenda Constitucional 
no 40/2003, que limitava a taxa de juros reais 
a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicio‑
nada à edição de lei complementar.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 591 do CC.
c	 MP no  2.172-32, de 23-8-2001, que até o 

encerramento desta edição não havia sido 
convertida em lei, estabelece a nulidade 
das disposições contratuais que menciona 
e inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus 
da prova nas ações intentadas para sua 
declaração.

8. São inconstitucionais o parágrafo único 
do artigo 5o do Decreto‑Lei no 1.569/1977 e 
os artigos 45 e 46 da Lei no 8.212/1991, que 

tratam de prescrição e decadência de cré‑
dito tributário.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 146, III, b, da CF.
c	 Arts. 173 e 174 do CTN.
c	 Art. 2o, § 3o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei 

das Execuções Fiscais).
c	 Art. 348 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regu‑

lamento da Previdência Social).

9.  O disposto no artigo 127 da Lei 
no 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi re‑
cebido pela ordem constitucional vigente, e 
não se lhe aplica o limite temporal previsto 
no caput do artigo 58.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008 e republica‑

da no DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário 
(CF, art. 97) a decisão de órgão fracionário 
de Tribunal que, embora não declare ex‑
pressamente a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do poder público, afasta 
sua incidência, no todo ou em parte.
c	 Publicada no DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 97 da CF.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos 
de resistência e de fundado receio de fuga 
ou de perigo à integridade física própria ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade da prisão ou do ato processual 
a que se refere, sem prejuízo da responsa‑
bilidade civil do Estado.
c	 Publicada no DOU de 22-8-2008.
c	 Art. 5o, XLIX, da CF.
c	 Arts. 23, III, 329 a 331 e 352 do CP.
c	 Arts. 284 e 292 do CPP.
c	 Arts. 42, 177, 180, 298 a 301 do CPM.
c	 Arts. 234 e 242 do CPPM.
c	 Art. 40 da LEP.
c	 Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).

12. A cobrança de taxa de matrícula nas 
universidades públicas viola o disposto no 
art. 206, IV, da Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 22-8-2008.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
da autoridade nomeante ou de servidor da 
mesma pessoa jurídica investido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada 
na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municí‑
pios, compreendido o ajuste mediante de‑
signações recíprocas, viola a Constituição 
Federal.
c	 Publicada no DOU de 29-8-2008.
c	 Art. 37, caput, da CF.
c	 Dec. no 7.203, de 4-6-2010, dispõe sobre a 

vedação do nepotismo no âmbito da admi‑
nistração pública federal.

14. É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos ele‑
mentos de prova que, já documentados em 
procedimento investigatório realizado por 

órgão com competência de polícia judiciá‑
ria, digam respeito ao exercício do direito 
de defesa.
c	 Publicada no DOU de 9-2-2009.
c	 Art. 5o, XXXIII, LIV e LV, da CF.
c	 Art. 9o do CPP.
c	 Arts. 6o, parágrafo único, e 7o, XIII e XIV, da 

Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da Advo‑
cacia e da OAB).

15. O cálculo de gratificações e outras van‑
tagens do servidor público não incide sobre 
o abono utilizado para se atingir o salário 
mínimo.
c	 Publicada no DOU de 1o-7-2009.
c	 Art. 7o, IV, da CF.

16. Os artigos 7o, IV, e 39, § 3o (redação da 
EC no 19/1998), da Constituição, referem‑se 
ao total da remuneração percebida pelo 
servidor público. 
c	 Publicada no DOU de 1o-7-2009.

17. Durante o período previsto no § 1o do 
artigo 100 da Constituição, não incidem ju‑
ros de mora sobre os precatórios que nele 
sejam pagos.
c	 Publicada no DOU de 10-11-2009.
c	 Refere‑se ao art. 100, § 5o, com a redação 

dada pela EC no 62, de 9-12-2009.

18. A dissolução da sociedade ou do vín‑
culo conjugal, no curso do mandato, não 
afasta a inelegibilidade prevista no § 7o do 
artigo 14 da Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 10-11-2009.

19. A taxa cobrada exclusivamente em ra‑
zão dos serviços públicos de coleta, remo‑
ção e tratamento ou destinação de lixo ou 
resíduos provenientes de imóveis, não viola 
o artigo 145, II, da Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 10-11-2009.

20. A Gratificação de Desempenho de Ati‑
vidade Técnico‑Administrativa – GDATA, 
instituída pela Lei no 10.404/2002, deve ser 
deferida aos inativos nos valores corres‑
pondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) 
pontos no período de fevereiro a maio de 
2002 e, nos termos do artigo 5o, parágrafo 
único, da Lei no 10.404/2002, no período de 
junho de 2002 até a conclusão dos efeitos 
do último ciclo de avaliação a que se refere 
o artigo 1o da Medida Provisória no 198/2004, 
a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) 
pontos.
c	 Publicada no DOU de 10-11-2009.
c	 Art. 40, § 8o, da CF.

21. É inconstitucional a exigência de de‑
pósito ou arrolamento prévios de dinheiro 
ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo.
c	 Publicada no DOU de 10-11-2009.
c	 Art. 5o, XXXIV, a, e LV, da CF.
c	 Art. 33, § 2o, do Dec. no 70.235, de 6-3-1972 

(Lei do Processo Administrativo Fiscal).

22. A Justiça do Trabalho é competente 
para processar e julgar as ações de inde‑
nização por danos morais e patrimoniais 
decorrentes de acidente de trabalho pro‑
postas por empregado contra empregador, 
inclusive aquelas que ainda não possuíam 
sentença de mérito em primeiro grau quan‑
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A
ABUSO DE AUTORIDADE
•	 d isposições gerais :  ar t .   1 o da Lei 

no 13.869/2019

AÇÃO
•	 civil pública: Lei no 7.347/1985
•	 de alimentos; rito; pedido expresso: Lei 

no 5.478/1968
•	 de empresa de telefonia; demanda por con‑

templação: Súm. 551 do STJ
•	 declaratória de constitucionalidade: Lei 

no 9.868/1999
•	 direta de inconstitucionalidade; processo e 

julgamento: Lei no 9.868/1999
•	 mercado de valores mobil iários:  Lei 

no 6.385/1976
•	 monitória; cheque; ajuizamento; prazo:  Súm. 

no 503 do STJ
•	 monitória; cheque prescrito: Súm. no 531 do 

STJ
•	 monitória; nota promissória; ajuizamento; 

prazo: Súm. no 504 do STJ
•	 penal; abuso de autoridade: art.  3o da Lei 

no 13.869/2019
•	 penal; crime de lesão corporal; violência do‑

méstica contra a mulher: Súm. no 542 do STJ
•	 penal em crimes falimentares; competência: 

arts. 183 e 184 da Lei no 11.101/2005
•	 popular; regulamento: Lei no 4.717/1965
•	 revocatória; promoção: arts. 132 a 134 da Lei 

no 11.101/2005

AÇÃO REGRESSIVA
•	 negligência aos padrões de segurança e hi‑

giene do trabalho: art. 120 da Lei no 8.213/1991

AÇÃO RESCISÓRIA
•	 decisões proferidas em fases distintas de 

uma mesma ação: OJ da SBDI‑II no 157 do 
TST

•	 declaração de nulidade de decisão homo‑
logatória de acordo em razão de colusão 
(art. 485, III, do CPC); impossibilidade: OJ da 
SBDI‑II no 158 do TST

AÇÕES
•	 número e valor nominal; preço de emissão; 

espécies e classes; forma; certificados; pro‑
priedade e circulação: arts. 11 a 38 da Lei 
no 6.404/1976

ACESSO AOS DOCUMENTOS PÚBLICOS: 
Lei no 12.527, de 18-11-2011

ACIDENTE DO TRABALHO
•	 conceitos; considerações; obrigação da em‑

presa; data de início; prescrição: arts. 19 a 23 
e 104 da Lei no 8.213/1991

•	 seguro de; contribuição social; competência: 
Súm. no 454 do TST

ACIONISTAS
•	 obrigações; direitos essenciais: arts. 106 a 

120 da Lei no 6.404/1976

ADICIONAL
•	 de periculosidade; não incidência: Súmulas 

nos 70 e 447 do TST
•	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I 

nos 12, 97, 113, 165, 172, 259, 279, 324, 345 e 
347 do TST

ADMINISTRAÇÃO
•	 da companhia debenturista: arts. 138 a 144 da 

Lei no 6.404/1976
•	 da falência; competência do administrador 

judicial: arts. 21 a 23 da Lei no 11.101/2005
•	 das sociedades cooperativas; órgãos de: 

arts. 41 a 55 da Lei no 5.764/1971

•	 do condomínio; eleição: arts. 22 e 23 da Lei 
no 4.591/1964

•	 dos Conselhos; quorum: art.  14 da Lei 
no 4.886/1965

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
•	 audiência pública; convocação: art. 21 da Lei 

no 14.133/2021
•	 ausência de concurso público; contratação; 

nulidade: Súm. no 430 do TST
•	 bens; alienação: arts.  76 e 77 da Lei 

no 14.133/2021
•	 contratação de parceria público‑privada: Lei 

no 11.079/2004
•	 indireta; ausência de concurso público; ulte‑

rior privatização: Súm. no 430 do TST
•	 itens de consumo: art. 20 da Lei no 14.133/2021
•	 licitações e contratos: Leis nos 8.666/1993 e 

14.133/2021
•	 prerrogativas: art. 104 da Lei no 14.133/2021
•	 serviços públicos; participação, prote‑

ção e defesa dos direitos do usuário: Lei 
no 13.460/2017

ADMINISTRADORES
•	 judicial; competência; remuneração; falên‑

cia: arts. 21 a 25 da Lei no 11.101/2005
•	 normas comuns; deveres e responsabilida‑

des: arts. 145 a 160 e 245 da Lei no 6.404/1976

ADMISSIBILIDADE RECURSAL
•	 recurso de revista: Súmulas nos 23, 126, 218, 

219, 221, 266, 285, 296, 337, I, do TST; Orienta‑
ções Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 111, 115, 
147, I, 257, 334 do TST

ADVOCACIA PRO BONO: art. 30 do Novo 
Código de Ética e Disciplina da OAB

ADVOCACIA PÚBLICA: art. 8o do Novo 
Código de Ética e Disciplina da OAB

ADVOGADO
•	 caixa de assistência: art.   62 da Lei 

no 8.906/1994
•	 empregado: arts. 18 a 21 da Lei no 8.906/1994
•	 incompatibilidades; impedimentos; ética: 

arts. 27 a 33 da Lei no 8.906/1994

AFETAÇÃO
•	 regime sujeito a incorporação; constitui‑

ção de patrimônio: arts. 30‑A e 30‑B da Lei 
no 4.591/1964

AGÊNCIA REGULADORA 
•	 ANATEL; ilegitimidade; demanda entre con‑

cessionária e usuário de telefonia: Súm. 
no 506 do STJ

AGENTE PÚBLICO
•	 abuso de autoridade; sujeito ativo: art. 2o da 

Lei no 13.869/2019
•	 defesa; esferas administrativa, controladora 

ou judicial: art. 10 da Lei no 14.133/2021
•	 licitações e contratos; atuação; vedação: 

art. 9o da Lei no 14.133/2021

AGENTES
•	 aposentadoria compulsória: art.  1o da LC 

no 152/2015
•	 fiduciários debenturistas: arts. 66 a 70 da Lei 

no 6.404/1976
•	 públicos; sanções em caso de enriquecimen‑

to ilícito: Lei no 8.429/1992

AGRAVO
•	 regimental; erro grosseiro: OJ da SBDI‑I 

no 412 do TST

AGRAVO DE INSTRUMENTO
•	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I 

nos 19, 20, 56, 91, 110, 217, 260, I, 282 a 286, 
293 e 374 do TST

AGRAVO REGIMENTAL
•	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I 

nos 132 e 412 do TST
ALGEMAS
•	 Lei no 13.869/2019
•	 necessidade de regulamentação: art.  199 

da LEP
•	 uso; possibilidades: Súm. Vinc. no 11 do STF
•	 uso; resistência ou fuga: arts. 284 e 292 do 

CPP
ALIENAÇÃO
•	 de unidades isoladas entre si; objeto de 

propriedade exclusiva: arts. 1o, 2o e 4o da Lei 
no 4.591/1964

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
•	 normas de processo: Dec.‑Lei no 911/1969
ALIENAÇÃO PARENTAL
•	 Lei no 12.318/2010
ALIMENTOS
•	 e higiene do torcedor partícipe; direitos: 

arts. 28 e 29 da Lei no 10.671/2003
•	 gravídicos: Lei no 11.804/2008
ANALFABETO
•	 candidato: Súm. no 15 do TSE
•	 eleitor; uso de instrumentos: art. 89 da Lei 

no 9.504/1997
ANALISTAS
•	 valores mobiliários: arts.  26 e 27 da Lei 

no 6.385/1976
ANISTIA
•	 e indulto; concessão: arts. 187 a 193 da Lei 

no 7.210/1984
ANOTAÇÕES
•	 de registros ou de averbação: art. 107 da Lei 

no 6.015/1973
ANTICORRUPÇÃO
•	 Lei no 12.846/2013 e Dec. no 8.420/2015
APÁTRIDA
•	 proteção: art. 26 da Lei no 13.445/2017
•	 redução de casos: art. 26 da Lei no 13.445/2017
APLICABILIDADE
•	 nova lei de licitações: art.  2o da Lei 

no 14.133/2021
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA POR 
IDADE DE SERVIDOR PÚBLICO
•	 LC no 152/2015
APOSENTADORIA DE PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA
•	 LC no 142/2013
APOSENTADORIA ESPECIAL
•	 comprovação de trabalho exercido em 

condições especiais: arts.  57 a 58 da Lei 
no 8.213/1991

APOSENTADORIA POR IDADE
•	 idade mínima exigida; limites fixados: arts. 48 

a 51 da Lei no 8.213/1991
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
•	 devida após cumprimento de carência; 

valor; retorno voluntário à atividade; recu‑
peração da capacidade: arts. 42 a 47 da Lei 
no 8.213/1991

APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO
•	 possibilidade da não incidência do fator pre‑

videnciário: art. 29‑C da Lei no 8.213/1991
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO
•	 exigências; comprovação de tempo; re‑

dução do tempo: arts.  52 a 56 e 97 da Lei 
no 8.213/1991

ÍNDICE POR ASSUNTOS DA 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR
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